) OSCAR BARRETO FILHO
. Professor Tim!ar de Direito Comercial da USP.

Revista de Direito Bancdrio « RDB 6/1999 « set.-dez./1999

-' . terips: cléssxcos definidores da comercialidade - 5. Um novo:
": conceita do Direito Mercantil - 6. Direito Mercantil e capita-
B lismo - 7. Para um novo Direito da Empresa.

g.éonﬂnuamente submetidos a um processo crItlco, e apregoa-
sidade da rewsao de conceitos tradicionais, visando sua melhor

Ama“db ‘abertura dos cursos fiirfdicos, proferida na Paculdade ‘de Direfto da
"“Eﬁmm-sidadedesao Paulo; no dia 08.03.1973.
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que a pessoa humana é o valor-fonte-de todos os demais valores, o valor :

por exceléncia que ao Direito citmptre preservar.

Sem chegar ao extremo de reduzir a pessoa humana ao simples i
homo economicus, determinado pelo valor do 1itil, nem ao exagerc de 7,
subordinar, de modo absoluto, todas-as-demais motivagdes do espfrito |
humano (os valores da vida, da verdade, do belo, do amor, do poder, do
santo ou do justo) ao valor fundante das exigéncias econdmicas, deve-se °
reconhecer o papel relevante que o fator utilitdrio desempenha na orga- -

nizagdo da vida social.

Néo se pode, contudo, admitir o condicionamento de toda & estrutu- 5
ra juridica aos processos técnicos de produgéo econ6mica, porque a re- i
alizacio do valor do justo importa na coordenac¢do harménica de outros |

valores, aséim como a liberdade, a igualdade e, acima de tudo, a digni-

dade da pessoa humana. No dizer expressivo de Miguel Reale, “a justica

social é uma composi¢do harmoOnica de valores sociais, de maneira que .

cada homem possa realizar a plenitude de seu ser e-a sociedade atingir -
um méximo de bem-estar, compaﬁvel com a convivéncia pacfﬁca e soli- :

déria” (Filosofia do direito. 2. ed. v.lI h. 125)

3. Na constelagéio axiolégica _do Justo, o elemento econémico melhor
se evidencia no Direito Mercantil, que é exatamente 0 ramo do Direito -
.que regula a atividade dos homens quarido aplicada 3 produgio ou & = 3

culagio de riquezas destinadas 4o mercado.

Daf a questio bésica, de ordem‘deontolégica, que- secoloca na pw- u ;
blemética do modemo Direito Mercantil; de conciliaras‘exigéncias'da
técnica econdmica com os valorés fundamenitais do Direito ‘A ‘'solugao
adequada desse preblema, gtie désafiay ititeligéncia dos melhoresjurls- N
tas, exprinve na sua pleriitude a verdadeifa dignidade cienﬁﬁm do Direito .

Mercantil.

" 2, Direito e Economia

4A correlagdio estreita que existe entre Direito e Economia tem sido !
salientada pela andlise dos jusfildsofos. Muito conhecida é a doutrlna
de Stammler, para quem o Direito é uma forma pura, uma categoria g °
priori, que condiciona logicamente a experiéncia histérica, a qual é fun- -

damentalmente econdmica. No seu livio Direito ¢ Economia, sustentou

Stammler ser o Direito uma forma universal da experiéncia social, que é '

de contetido econdmico. A Economia d4 o contetido aquilo que é formal-
mente juridico. Nesse livro, Stammler estuda e critica a doutrina marxista

do Direito, a qual pretende reduzir a experiéncia juridica-a um reflexo da -
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Mammler mostra, ao contrério, que a Economia pode ser o conteii-
st jrieamente varidvel do Direito, mas nao a forma ordenaténa desse

Histgri o sistema do Direito v1gente Ensinava o grande mestre da
; rsidade de Roma que para completar a obm da ]unsprudéncxa sb

"qio (preﬁcio a 1.2 ed. do Tratado de direito comercial). Posiqio

i

2 nte assumenm, entre nés, os grandes comercialistas Carvalho de

R fams eoon&micos para deles exlrmr os principios gerais. Em virtude
i I!ﬁéﬁ‘co comercial, vio surgindo novos fatos econbmicos, que se de-
v piverm,. imclalmente, deamodo empfrlco A experiéncia vai ajustando
praxb a formas: navas de negécios, que se cristalizam em processos
£n ca-econdmicos. Estas formas e processos siio objeto de observagéo

depois de sofrerem aelaboracio necesséria a sua integracdo no siste-

tIIlt

. 6. Sem nos deter no exame dos pressupostos metodolégicos, qual-
il que seja.a posiqﬁo adotada, verifica-se que o contetido ou substrato
"Dl_reito Mercantil é essencialmente econdmico. -

Revela, contudo, a experféncia ‘histérica, que tem variado através
Ydbstempos o critério aferidor da.comercialidade das relagdes jurfdicas,
Ldcarretando a mutagéo do contelido do Direito Mercantil. Daf a necessi-
dadede flustrar a origem. eo processo evolutivo da disciplina, em fungio
ii1i%0 86 dos fatos da histéria econémica, mas também em raziio de crité-

T': 'rios formais.
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3. Os dados da experiéncia histérica
7. Embora existisse, desde o infcio da civi]izac;éo, a atividade econd-

mica, exercida através da troca de-bens, as'normas juridicas reguladoras |
dessa atividade eram esparsas e difusas. Sempre houve comércioe pessoas
que o praticaram em caréter profissional, porém na Antigiiidade inexistiu .-

um corpo especffico e-orginico de normas relativas ao comércio.

Nio é este 0 momento de tragar o escorgo histérico do Direito
Comercial. Mas é importante assinalar as circunsténcias histéricas que
presidiram 2 apari¢éo e desenvolvimento da disciplina.

8. No perfodo pré-romano, que corresponde A Antigiiidade orien-

tal, e em Roma, ndo houve monumentos legislativos de caréter espe- -

cificamente comercial. Desde o Cédigo de Hamurabi, rei da Babilénia

(2000 a.C), até o Corpus Juris Civilis de Justiniano (século V1), os institu-

tos que hoje se integram no Direito Mercantil nfio foram objeto de trata-

mento sistemético, confundindo-se-com as normas do Direito Privado
comum; s6 por excegéo, alguns textos isolados se referem diretamente "

ao comércio.
Diversas explicagGes foram aventadas para tal situacio. Alega-se

due o preconceito existente contra a mercancia afastava os cidaddos do .;

seu exercicio, tornando-o privativo de éscravos ou de esuangeiros ‘Mas
Isto“\!e ‘éxplica melhor, nio pela psfcologa social, thas pelo fato de que

pi'edbminava no mundo antigo uma estrutura patriarcal e escravagista, ‘
de:modo que o comércio néo era exermdo diretamente pelos.cidadaos,

mas sim por meio de escravos ou h'bertos Nao hévia necessidade de
normas especials, porquanto entre ¢ senhot e 0 escravo 86 havia rela-
¢oes de Direito comum.

9. No entanto, historicamente, a par do rigido sistema do direito tra-
. dicigpal, peculiar a cada povo, foi-se formando outro conjunto de regras
maisgglexiveis, constitufido de normas consuetudindrias, consideradas
como comuns a todos os pavos e por Isso mesmo aplicéveis néo. s6aos -
ciddddos, como também aos estrangeims. Tais regras se destinavam pre- :
cipuamentearegular, de maneira pragmiética, o intercdmbio de bens eco- .
ndmicos, feito principalmente por vida marftima. Mas, simultaneamente
com a satisfacio das necessidades materiais, mediante a troca de bens;

ainda se estimulava, por obra e arte dos mercadores, a difuséo das idéias, -
da ciéncia, das letras e das artes. Conhecido &, a esse respeito, o papel
desempenhado- na Antigiiidade pelos fenicios, chamados por Henri de. |,

Pirenne o0s “caixeiros-viajantes da civiliza¢do”
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i “A coexisténcia do Direito tradicional de cada povo e de regras e
Shinsttittos de inspu‘a(,;ao cosmopolita permitiu aos diferentes povos da
,mxr'i dade atravessar largos séculos-da Hist6ria com um sé sistema
o, nele integrando as adaptaq,oes impostas pelo trafico mercan-
L n&a‘atender As necessidades émergentes: O fendmeno que, no pas-

' edeu em Roma, ‘onde o jus gemium temperou e amoldou as

?‘0. ‘0 isolamento a que foram compelidos os povos do ociden-
%mpeu, em virtude das invasdes dos bérbaros e da conquista do

: ' m oo se baseavam ‘na propriedade da terra, ao mesmo tempo
ﬂiﬁculdade de comunicaqoes estzrangu]ava a c:rculac;ﬁo de rique-

_ transformam as condigdes do meio econdmico-social, de modo a
opiciar a expanséo da vida urbana e mercantil,

e

i m P ' Comerdal ou Mercanti!. Opera-se, nessa época, a transu;ao do

i ,feudal, baseado na propriedade da terra e numa economia fecha-

04 dispardter essencialmente agricola, para os tempos modetios; $dtac-

] a,e" t}us Apelu predominéncia da riqueza mobili4ria e da economia de
g '_ ;deicardter urbano‘e comercial,

i “13&eito Cormercial surgiu, historicamente, como wmn slstema lijasl;':e-

i Ipoxmias deatmadas a réger a atividade econfmica de troca, desen-
ida nos; mercados por uma classe de proﬁssnonaxs- os comerciantes
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12. No primeiro est4gio do corporativismo (séculos XII a XVI), assis-
timos 2 formagio do Direito Estatutédrio que constitui a forma.embrio-
néria do Direito Comercial. A inseguranca da ordém piiblica na Europa,
durante o feudaljsmo, determinou a- concentrac;ao, nos burgos medie-
vais, dos artesios e mercadores, que Se agripavam em corporagdes;
para assegurar-se mitua protegio.e assisténcia. Além-de participarem
dos conselhos das comunas, as corpotragoes ou grémios de mercadores
organizavam as préprias leis internas ou estatutos, destinados a regu-
lar as relagGes negociais e dirimir as questoes surgidas.entre os seus
membros, sujeitos 2 jurisdiio.dos tribunais consulares. Esse Direito
corporativo, diverso do Direito emmanado do Estado, era formado pelos
usos.€ costumnes geralmente gbhservados pelos comerciantes e compila-
dos nos estatutos; daf a designagio de Direito Estatutério.

13. O segundo perfodo da evolugsio histérica do Direito Comercial
caracteriza-se pela formagio dos modernos Estados nacionais, 0s quais
surgern a partir de fins do século XVI. Fortalece-se o poder central, sob
a égide da polftica mercantilista e da expansdo colonialista, em detri-
meitito dos poderes locais. Em conseqfiéncia, o Direito Comercial, ori-
gitiariamente de caréter costumeiro, formado no seio das corporagies,
passou a emanar do préprio Estado. Datam desse perfodo as primeiras
mndes cadificages do Direito Comercial, as duas famosas Ordenacbes
fiaficesas de Lufs XIV. Nota-se, jé nesse perfodo, soba mﬁuéncm do capi-
fallsmo inﬂplente, a tendéncia pira retirar ao Direito Cox:percxa] o card-
ter proﬁs&oﬂnl, mesmo porqueo comércio passa a ser m:etcido inclusive
pelo Estado, com a cnaqao das graxides ‘sociedades de colonizagio, de
que foram exemplos, ria Holanda,. a.Comparihia das.Indias'Orientais e a
Companhia das Indias Ocidentais (século XVI).

14. O terceiro perfodo da histéria‘do Direlto Cornercial corresponde
ao predomfmo do indlvnduahsmo na ecdnomia (ensejado pela pﬂmeira

Gm@lnmado pela Revolugdo Francesa) o hberahsmo polfﬁco. ‘em opo-
siciin#o poder absoluto do monarcs, prega o primado daliberddde e da
igualdade, afirmando.os direitos civis e-politicos dos cidad&os e negando
os privilégios de classe, inclusive dos comerciantes e suas corporacdes. O
Cédigo:de Gomércio francés de 1807, acéntua a tendéncla da “desprofis-
sxoﬁalizaqao ou objetivagio do Dlrelto Comercial. Procura-se transmu-
dara fei(;ao do Direito Mercantil, que deixa de ser o Direito prépno dos
oomerclantes (critério subjetivo) parg tomar-se o Direito préprio dos datos
de Comiércio, enumerados na lei (cHitérib objetivo). A adogio desse novo
critérlo-possibilitou a ampliagfio do campo da disciplina, que passou a
abarcar as atividades industriais e’outros:atos da vida econémica. Como
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O perfodo do intervencionismo, estatal, implantado a partir da
1914-1918, perdura ém nossos dias. Para minorar ou mesmo
& excessos & abhusos da liberdade de iniciativa, faz-se mister
ntar o livre jogo da concorréncia, sefa coibindo a chamada
cia desleal e ilfcita, seja reprimindo os monop6lios (trustes e
tal ponto vai a-intervencéo do Estado no dominio econbmico

b~ 16:Na evolugio histérica do Direito Mercantil, surgimrh dois crité-
jrmais para a qualificagéio da matéria comercial.

iacardo com a conceppdo subjetiva, originada no Direito Estatutirio
t: consideram-se mercantis as relagbes proprias dos comeyciantes
ke guxﬂhtes, ou seja, daquelas pessoas que exercem profissionalmeri-
Eénmiéicio. Toda a construgio do Direito Comercial é feita tomando-se
niro o sujeito ou agente; trata-se, em suma, do Direito profissional

nformidade com a concepgao objetiva, sao considerades mer-
8 dtos enumerados em lei, qualquer que seja a qualificacéo.de
‘Segundo esta concepgéo, que inspirou o Cédigo de Comércio
21807, o sistema do Direlto Mercantil pode ser constmido apar-

'Nenhuma dessas concepc.aes unilaterais pode, todavia, ser aco-
: absoluto rigor léglco, ea prépna experiéncia histérica nos re-

1§ duas concepgoes da comercialilidade, que se basefarn em cri-
Hpiioristas, sdo, evidentemente, insatisfatérias, sob o ponto de'vista
srmal. No dizer de Brasflio Machado, a nogdo de ato de comércio
titif uin problema insohivel para a doutrina, um martirio para o
ilgrielidor, um enigma para a jurisprudéncia.
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Se compete a lei, em tiltima andlise, a definigao de comerciante oude :y:
ato de comércio, e, por conseqiiéncia, da matéria de comércio, conclui-se, i}
de modo irresistivel, que o Direito Mercantil é antes uma categoria legis-
lativa do que uma categoria l6gica. Jamais se conseguiu, com efeito, me-
diante o emprego desses critérios, definir e extremar cientificamente.o
campo do Direito Mercantil.

18. Néo sendo o Direito uma-ciéncia puramente formal, faz-se preci-
so considerar, além dos conceitos e categorias logicas, o contetido social
e econdmico do fendmeno jurfdico-mercantil. Neste ponto, sido de assi-
nalar as substanciais transformacées havidas na estrutura social e econd-
mica do mundo emn que vivemos.

As idéias individualistas e racionalistas do século XVIII contribui-
ram, juntamente com fatos relevantes, tais como a Revolugéo Francesa,
no plano politico, e a Revolugio Industrial, no plano econdémico, paraa .
destruicdo das antigas estrituras.

Inicia-se, no século XIX, o processo de masslﬁcac;ao da sociedade, ;
em virtude da formagéo das grandes aglomeragdes urbanas, propiciando
a criagiio de massas consumidoras; Para atender a0 consumo de massas, ';
a economia se organiza para produzir em larga escala, visando i redu-
cdo do custo unitério do produto. A prépria natureza das operagdes co- |
merciais exige a realizacdo dé neg6cios em série, compelindo & adegio
de técnicas especiais e, em conseqiiéncia, 2 elaboragio de novas:regras
e institutos, que se afastam bastante dos paradigmas do Direito comum.. -.
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A ampliagio dos mercados acentua a feigio cosmopolita do Direito #
Mercantil, A corrente internacional do comércio penetra em todaa parte, ~5';=
determinando, pela repetigio de operagdes semelhantes; a adaptacéo do #
Direito intemo 2s regras de caréter universal.

O progresso tecnolégico, facilitando os meios de transporte e de co- -'
municacio; a realizagio de operagoes a distincia, pelo telégrafo ou pelo
r4dio;"a vulgarizagio do crédito ao consumidor, mediante as vendas a
prestagdo, s30 outros tantos fatores que provocam modificagSes nas téc-
nicas-de realizagdo do comércio e, por conseqfiéncia, nas normas jurfdi- -3
co-mercantis. o

]

19. Ora, wma das caracterfsticas marcantes do Direito Mercantil é a
sua fei¢dio instrumental, em relagao as necessidades da vida econdmica. *;
Assim, a rapidez com que se processam a produgo e a circulagdo de bens
econdmicos impde a existéncia de organizagiio técnico-jurfdica adequa-
da, apta a atender as exigéncias da economia de massa.
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lsto pio é possivel, mediante a-constru¢io dogmatica do Direito
' como a- regulamentawo profissional de uma classe ou de atos

. 74 todos os demais® (op. cit,, v. 1, n. 97).
IE“ Jl’«ode-se dizer que, em nossa época, 0 poder do Bstado e o poder do

auevndiy v

_-’f‘{%r sua.vez, o sodahsmo modemo focaliza preferentemente o as-
'i_.?t;l'liliwno, enfeixando toda a atividade econdmica nas mios de um

ﬂista tinico e todo-poderdso - o Estado - ao qual se subordinam to-
uoutros valores da existéncia.

, .lﬁdante ‘dessa complexa ‘realidade fenomenolégica, como conciliar
B . ncettos formais cormn os fatos socleeconfmicos revelados pela expe-
h!stﬁrim, visando a realizagao dos valores fundamentais do justo,

'vo conceita do Direito Mercantil y
2

!rlg? Afirma-se, em nossos diag, a tendéncia de implantar o Direito
-' gmal -em bases menttficas e verdadeiramente objetivas, analisando

au I" i . clo do comércio dentro do quadro econdmico que lhe é pecuuax

'tLr

md’o isoladamenite, de manpeira-estdtica, para a atmdade, ou
; .a seqfiéncia de atgs preordenados pelo agente para a conse-
el J ideuma finalidade, A atividade pressupde logicamente um sujeito,
i \ifim. jneumbe coordenar os atos isolados, dirigindo-os no sentido do
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Desta forma, os dois conceitos:de pessoa-comerciante e ato de comér-

cio fundem-se numa sfutese superadora, que é dada pelanogio de ativi- .

dade econémica.

Em se tratando de atividade econdmica, a finalidade visada é a satis- -

facdo das necessidades do.mercado geral de bens € servigos, e se exerce
no quadro da organizacéo especifica: a empresa.

23. Esta concepgio se. dessume logicamente das premissas postas, |
esté lastreada na realidade da vida. econOinica, serve A realizagdo dos va- -
lores do justo, e para ela tendem asvérias legislagbes. De acordo comesta '
doutrina, a construgéo dogmﬁﬁca do Direito Mercantil é feita em torno da =

nogio de empresa.

O contetido. préprio do.Direito Mercantil ndo é definido, portanto,

pelos atos de comércio isolados, mas pela atividade econémica organi-
zada sob a forma de empresa e exercida pelo empresdrio (atividade em-

presarial). Coube-a Karl Wieland, na Suf¢a, e a Lorenzo Mossa; na Itdlia, 0 -

mérito de haver proposto este novo conceito-do Direito Mercantil.

Néo obstante enicontrarse sobrepujada péla nocio de atividade em-
presarial, a teoria dos atos de comércio ainda prevalece em nossa legis-
Jlagdio, embasada como esta no velho C6digo de 1850, Mas, felizmente, o
Anteprojeto do Cddigo Civil, oraem elab oragio, esteia o Livroll, que cuida

prescindfvel atualizagao dq nosso. l;_);rexto'posinvo nesse lmpomm:e setor.

" 24. H4 muito que debatem os doutores sobre a questio da autonomia :
do Direito Mercantil, dentro.do campo do Direito Privado. Mas, real-
mentg, o tinico problerna que ge coloca no plano cientifico é 0 daautono- -
mia substancial, pois a autononua formal constitui apenas uma questdo :

de conveniéncia ou oportunidade, no plano da poltica legislativa.

No entanto, entre as virias razbes apresentadas para justificar essa
autopomia, afigura-se decisiva a de que a atividade econ6mica organiza-
da seha forma de empresaexige uma disciplina jurfdica especial, que nio
pode ser a mesma reguladora das outras atividades do.cidaddo comum.
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E claro-que-essa especialiZaciio corresponde & prépria esséncia do fen6-
meno écondimico; de nenhum modossignifica que o Direito Mercantil seja :
considerado como um conjunto de normas excepcionais, de aplicagio -
restrita a umia determinada classe de pessoas ou a certa categorja de atos, -

A existéncia do Direito' Mercantll como ramo jurfdico autdnomo

justifica-se em funcio da‘especialidade técnica do fenémeno econdmi- -

co por ele regulado, aplicando-se suas normas indistintamente.a todos
0s agentes que intervém na produgéo e circulagio de bens econ6micos
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gdesac mercado, inclusive o prépno Bstado, através das emprésas

i "'r}.,% ] {m:Os resultados revelados ou-criados pelas operagdes praticadas
it fie'pelas empresas;. caracterizando uma. “atividade’; também se
axtensivamente 2s relagées da mesma natureza, quando consi-
: isoladamente -0S chamados ‘atos de comércio”

tﬂpde pnncfplos prépnos, lmpostos pelas exigéncias ecouﬁmu:as,
111, lalril:auem a almejada dignidade cientifica. Enumerem-se, sucin-
: ‘:ﬁ cﬁaqﬁo do mecanismio do endosso para favorecer a c:xculaﬁp

‘ Jipb]eto de oferta ao pﬁblfco, relabomgéo de leis uniformes para
itjas.operacdes do comércio internacional; a reparticdo dos riscos
aponsabilidades inerentes 2 atividade empresarial através do
;‘ mo do seguro; a organizacdo do sistema falimentar, visando
da crédlto

J , outrossim; a .mdispgnsabmdade de um regramento ju-
. ,mecial a distingfo bésica entre uma propriedade estética, que
0 b:e os bens de gozo ou de eonsumo, e uma propriedade:iina-

0 ,emp:esanal .que corrgsponde ao poder de copntrole sobre‘os
samentos de produgdo apheadc»s a atividade mercantil. Bssa,dj itin-
Q‘Ux. olada pela moderna-doutrina: na Alemanha, por Ballerst t:na
HRE ﬁibr Josserand; na Itdlia; por Pughatu e Rosario Nicold; emrenés,
i Qflan‘do Gomes.

N

(éﬂ 40 todo mostra que a atividade Mercantil se reveste de contomgs
i ub{;?" g5'e de um-sentido institucional especffico, que a distingue da ati-
clvil comum.

és;%'”

it ) ociédade politica através de mﬁltiplos corpos mtermediénos,
ém acontece no campo econémico.
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27. O organismo.especificamente incumbido do exercfcio da ativida-

de econdmica é a.empresa, num sentido amplo, ou melhor, sdo as empre-

sas. Isto porque a empresa se reveste de formas muiltiplas que, originadas
na experiéncia histérica, hoje coexistern. -

Nesse sentido largo, empr'ésa‘s sdo organizagdes de pessoas e de coi-
sas-destinadas 2 satisfacio das riecessidades humanas de bens e'servigos,

abrangendo néio somente as empresis coinerciais, individuais ou coleti- -

vas, do setor capitalistd (seritido’ estrlto), como também as exploragies

dos setores ndo-capitalistas (empmsas cioperativas, empresas ptiblicas).

. Seja qual for a deggna;ao do.. proveito resultante da .atmdade
econémica, todas as empresas, apresentam:em comum sua finalidade
produtiva, mediante o emprego de normas organizacionais e opera-
cionais adequadas.

28. Muitos autores caracterizam-a empresa privada como tendo por

finalidade espectfica o lucro, 0 que ndo se afigura correto. Esta conceitua-
¢éio'esté superada; porque o lucro é antes um resultado da atividade em-

presatial, & hiio uma finalidade em si. Decorre o lucro da diferenca entre

b réndimento auferido em détérminado petfodo e as despesas oriundasda |

aplica¢do dos fatores produtivos na realizacio do processo econﬁmico
da crlaqio de bens ou prestagdo de semqos

O lucro constitui tndlce da v1talidade e condzqﬁo de eﬂuencia e

ndo-uma caracterfstica inerente a empresa. O espirito de lucro pode’ .i
ser'o mével psicol6gico do empresé.rio, nao porém aﬁnalidade pr6prla

da empresa. .
Elucida o economista Dorival Teixeira Vieira: “Se consideréssemos

o lucro um atributo definidor da.empress; esta deixaria de existi, quandoo
res{duo fosse nulo ou negativo. No entanto; empresas de.economia mista :

ou piiblica persistem durante longos per(odos, apesar de sofrerem prefuf-
208, ﬁ@nu'as se oxganlzam,’

uma polfﬁca de lucros nulos ou de prejufms temporérios (A empresa

mo,dglt;na e o papel da geréncia. Problemas brasileiros, 83, p. 38). .

- 29, Evidentemente, a empresa objeto do Direito Mercantil vigente €
a empresa capitalista, na qual 0, dono ou 0s donos dos fatores materiais 7
de producdo assumem os riscos decorrentes do exercicio da atividade. _f
Foi provavelmente este fato que conduziu alguns escritores a uma iden: ™
tificacdo entre capmlismo e Direito Mercantil, como fez, por exemplo, ,‘.:

Tullio Ascarelli.

o objeﬁvo de prestar servit;os pelo.custo, -
Outras ainda, em detenninados perlodos, wabelecem antecipadamenm |
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i _; aaenlivro derradeiro, inscreve o grande mestre espanhol Joaquim
psta magnffica ligdo: “Ndo podemos estar todos de acordo em

pe it'o Direito Mercantil pura e simplesmente como um produto do
mo: Esta tese supde que antes do capitalismo nao tenha existido
: ;direlto mercantil e logicamente tem que chegar a concluir que,
: 2t,g,]ismo desaparecesse, sucumbn'ia com ele o Direito Mercantil.
jbivemos, esta tese pretende deter e imobilizar o conceito do Direito
fntitnama fase de ums evolugio histérica que comegou muito an-
':halismo eques sobrevivers, sem difvida, ao capitalismo. Se um
sty 5século XIV tivesse dito que o Direito Mercantil era o Direito
ot _,do regime gremial, teria-tido razio para dizé-lo, sob a condigio
g ,raﬁ dimitaro-alcance de sua afirmagfoa época histérica em que vivia, Mas
TR etido um grave erro se tivesse pretendido dar a esse conceito
2:% @gr,‘ ‘absoluto e permanente; erro que teria sido facilmente desco-
defads g}os utistas do século XIX, que contemplaram o ocaso do regime
il alie, 0 mesmo teinpo, o nascimento de um novo Direito Mercanﬁl
I q,;e da hberdade de comércm e de induistria. Todasasins-

.‘:;fgﬂ. E claro-que, regulando especificamente a atividade econb?niea.
o Mercantil sofreu a influéncia-do capitalismo.em grau malor-do
DR ﬁualquer. outro ramo de Direito. Mas o capitalismo, coma.vimos; j4
i/ eaimou: dlaborado o Direito proflssional dos comerclantés; a propiia
: ’3"% “ade:-andnima. j4 surgira; como instrumento da politica gconfmica
i ﬁJ‘;fg %ﬁ@@ﬂ,msémﬂom antes da.aparigdo do capitalismo, que apenas a
imiacomdo.seu servica. O .capitalismo.néo criou as institui¢Ges do Direjto
Vi ﬂl, somente mudou seu sentido em funcdo-da nova mistica: a
fitenco fAustica do dinheiro:coma instrumento de domfnio, de'pader
q ﬁorgm. Seria um erro de método definirum ramo do Direito néo pelo
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seu objeto peculiar, mas pelo espirito, pela cor ou pela tendéncia predo- -
minante, em determinada época (Joaquim Garrigues).. .

7. Para um novo Direito da Empresa

31. O niicleo do Direito Mercantil moderno é a empresa comerclal.
Tal ¢ a importincia quie assiime a empresa no quadro econdmico, pro:,
jetando-se nos cendrios soclal’e polmco, que j4 se pergunta, com Ripert,
se ndo chegou a hora de conferit personalidade jurIdxm A empresa, tor-
nindo-a sujeito de direitos ¢ obtigagdes, distinto da pessoa do dono do
capitl. A personalizagio d4 empresa constitui matéria de amplo debate
doutrinério, principalmente no Direité do Trabalho, porém ainda ndo ob-
teve consagragio legislativa. :

O desenvolvimento das sociedades comerciais e, mais particular-
mente, das sociedades anénimas, o espeticulo de sua permanéncia, em °
contraste com a transitoriedade dos seres humanos, levam a distinguir, -
na vida dos negécios, a empresae o empteséno :

‘A empresa nasce, geralmente, da imaginagio e da energia de um
homem empreendedor, com quem ela na origem se confunde e.do qual ;!
conserva muitas vezes 0 nome €0 esulo Entretanto, os homens passam,
os capitais se transferem de um para outro titular, a prépria atividade se:;
madifica, mas a empresa, adaptando-se embora s novas condicges do_,
meio, continua empés de seu destino anprlo (Paul Didier. Dmitcommer
clal, 1970, p. 215).

32. A realidade econdmica da'empresa, no estigio atualdo Direito,‘
ndo pode ser reduzida a um conceito unitério, devendo ser considerada -
sob vérios-aspectos diferentes. :

“‘é

A empresa niio se confunde, porém, com & pessoa que a exerce - o
empresdrio - que é o dono do capital, a quem compete suportar os 6nus,
responder pelos rigcos e auferir os proventos da atividatle. Noutra acep- '
¢80 caliza-se a empresa como uma organizagio produtiva que opera:;
gulada pela atividade do empresério, com o-auxflio de certos bens, cujo "
complexo forma a ezienda (estabelecimento comercial)... o

‘33. Na sua atual formulagsio, o Direito Mercantil tinou a emprew
tel como foi configurada pelo capitalismo, nfio penetranido em sua estru<
tura interna como organiza¢io:de trabatho. O Direito Metcantil, assinald ;
Garrigues, ainda permanece reduzido 4 um Direito do empresério capl-+
talista e da atividade externa da empresa, sem reconhecer-lhe a nammﬁ
de instituigdo econdmica, organizada internamente como comnnidade i
de trabatho.
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fﬁﬁ;’é obra do futuro a integragdo, no Direito da Empresa, da regula-

3¢ .técnicos e dos trabalhadores que nela colaboram.

Nq. Buropa, juristas e economistas de tomo proclamam a neces-
i a reformula¢do da empresa-capitalista, vazada nos moldes do

n5-dessas idéias encontram-se em textos recentes, nas legislagées

13 fﬁancesa e espanhola.

pﬂzm, de modo geral, ser assinaladas trés ordens de fenémenos
A Rémico-socials que se traduzem em impulsos evolutivos no sentido
Jde/malifficar a estrutura juridica da empresa, organizada sob forma de
e*anbniman-

& progresswa separagfio entre a propriedade e a gestdo da empre-
‘!;e observa principalmente no quadro das grandes companhias;

i3- gradativa afirmagdo de um-direito de co-gestio atribufdo aos
ot l}, i r@dores da empresa, de modo a limitar a liberdade dos proprietd-
ih dds meios de produgdo (v. Frangois Bloch, L'Ainé, Pour une réforme
Pﬁﬂj enareprise, 1963);

@ﬁa ‘elaboragdo do conceito da funcéo social da propriedade empre-
i ‘ﬁ_aeanetando nio 86 restri¢cGes, mas tambhém deveres positivos para
wcoletividade por parte de seus proprietarios.

,l

il ' Tmaior consaencia de sua responsabxlidade social, perante seus

(X4

I dores e a coletividade.3 qual destinam seus produtos.

nos gue a nogio.de empresa econdmica, incluindo suas futu-
0 egées, revela-se plenamente apta a constituir o centro da ela-




